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“O direito à educação (...), não é apenas o direito de 

frequentar escolas: é também, na medida em que 

vise à educação ao pleno desenvolvimento da 

personalidade, o direito de encontrar nessas escolas 

tudo aquilo que seja necessário à construção de um 

raciocínio pronto e de uma consciência moral 

desperta.” 

      Piaget, 1972. 
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RESUMO 

 
  
 
 
O bullying é uma forma de violência característica entre pares que vem se 
alastrando pelas escolas de todo o mundo e tem alcançado grande repercussão na 
sociedade. Identificar um caso de bullying requer um conhecimento específico de 
suas particularidades, devendo ser preocupação de toda a escola tratar das formas 
de violência que ocorram dentro e fora de seu espaço. Devido a uma experiência de 
estágio obrigatório, este estudo iniciou-se mediante a manifestação de agressões 
entre alunos nas aulas de Educação Física, com o intuito de entender se tais 
manifestações se tratavam de casos de bullying. Para isso, empenhamo-nos em 
analisar o bullying nas aulas de Educação Física, tendo como objetivos específicos 
diferenciar os termos violência, conflito e bullying, conceituar e caracterizar o bullying 
como um tipo violência escolar, compreender a organização e estruturação da 
moralidade humana, relacionando-a com ações de bullying, bem como, 
compreender a manifestação do bullying na escola e nas aulas de Educação Física. 
Para isso, optamos por um estudo de caráter bibliográfico. Consideramos que 
questões morais e bullying devem ser temas de discussões e intervenções 
constantes da escola como um todo, não sendo um tema exclusivo da Educação 
Física. Não existe uma fórmula específica de tratar dessas questões nas aulas, 
procurar alternativas para intervir nessa realidade deve ser busca e preocupação 
permanente de professores e de todos os envolvidos na educação. 
 
Palavras-chave: Bullying, Violência, Escola,  Educação Física,  Moralidade 
Humana, Educação. 
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1. INTRODUÇÃO    

 

 Em diferentes épocas da humanidade, a violência pode ser 

caracterizada como um problema crônico e recorrente . Ao se optar por um assunto 

que ocupa, atualmente, um lugar garantido nas conversas cotidianas, podemos 

apontar a agressão e a violência humana entre os principais. Estas são, sem dúvida, 

os assuntos mais veiculados pela midia, seja em jornais, revistas, programas de 

televisão, rádios, filmes ou livros. 

A violência nas escolas é cada vez mais evidente, são diversas suas 

manifestações, algumas são direcionadas a professores e funcionários, outras a 

alunos. Uma visão geral dessa realidade foi encontrada na vivência dos estágios 

obrigatórios que fizemos em escolas públicas de Londrina. Desde as séries inicias 

nos deparamos com comportamentos agressivos em crianças, além de podermos 

observar situações de violência física e verbal entre alunos e alunos, alunos e 

professores e também entre professores e alunos. Comportamentos esses que 

despertaram interesse por este estudo, e por meio de disciplinas como Processo 

Ensino Aprendizagem na Educação Física, que abordaram, em algumas discussões, 

temas relacionados com a construção da moralidade, indisciplina, violência escolar, 

entre outros, fizeram com que nos empenhássemos em estudar como ocorrem 

esses processos nas escolas em que atuaremos como professores de Educação 

Física e como poderemos colaborar com nossa especificidade para a educação dos 

alunos. Em destaque, trataremos de uma forma de violência não visualizada que 

vem se difundindo e alcançando proporções preocupantes, enfocaremos no 

fenômeno bullying. 

       Consideramos importante o estudo desse tema, pois, além de 

pouca discussão sobre o assunto, como aponta Oliveira e Votre (2006; 173) “[...] na 

Educação Física ainda não se encontra quase nada a respeito”, as aulas de 

Educação Física são campos férteis para sua manifestação, e assim sendo, torna-se 

também espaço para intervenções. A identificação de possíveis práticas do bullying 

entre os alunos no período do estágio, as limitações que observamos no trato, 

principalmente dos professores, em relação aos conflitos entre os alunos, me 

inquietou de tal forma a questionar o que pode ser feito para se intervir em tais 

atitudes, especialmente nas aulas de Educação Física e, com sua manifestação, 

como identificar e resolver essa problemática.  
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      Embora a mídia esteja dando ênfase ao bullying, ainda é pouco 

frequente uma discussão acerca de sua origem, muitas vezes há denuncia, mas isso 

não resolve o problema. Seu destaque e enfoque é para o que é aparente, como 

casos de bullying e sua repercussão na sociedade. Buscando respostas na gênese 

do problema foi necessário se voltar a organização moral, uma vez que esta dá 

subsídios para analisarmos o comportamento dos sujeitos, entendendo seus 

estágios de formação e  desenvolvimento cognitivo, o que permite agirmos da 

melhor forma mediante as situações que ocorrem nas aulas. 

      Nossa pesquisa se preocupou em analisar as causas, características 

e intervenções de bullying nas aulas de Educação Física, para dessa forma 

esclarecer para professores, seja em formação inicial, uma vez que essa 

problemática não é frequentemente discutida nos cursos de formação, seja para 

professores em formação continuada atuantes nas escolas que muitas vezes 

desconhecem tal fenômeno o que impede atitudes de intervenção; para alunos e 

para a sociedade em geral, já que aborda o que ocorre com muita frequência nas 

escolas e que precisa de um esclarecimento mais aprofundado objetivando 

respostas relevantes para análise, evitando, possivelmente, atitudes omissas dos 

professores. E servindo também como referência e base para outros estudos 

necessários sobre o tema. 

       Por um lado, compreendemos que o professor não é mais a figura 

de autoridade absoluta em sala de aula e, por muitas vezes, passa a ser altamente 

desrespeitado como ser humano e como profissional, caracteriza um tipo de 

violência, mas não se trata de bullying. Os alunos, por sua vez, tem maior liberdade 

de expressar-se nas aulas. Porém, a grande falta de limites e regras necessárias ao 

bom relacionamento entre os seres humanos, nesses alunos que antes 

aparentemente seguiam-nas e agora passam a fazer o contrário, revelam uma 

condição preocupante na educação e na vida cotidiana. O que encontramos nas 

salas de aula é o menosprezo à figura do mestre, o imperialismo de padrões de 

comportamento imputados pela mídia, a banalização do respeito e por vezes, sua 

total ausência.  

                 Uma evidente crise nos valores morais, a avalanche de 

informações transmitidas pela mídia, a desestruturação da família tradicional, a falta 

de respeito ao próximo, são fatores comprovados e discutidos por pesquisadores 

uma vez que interferem e influenciam na qualidade das  relações humanas e a 
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escola é um dos espaços em que isso é refletido. Esse espaço que contribui para a 

educação e formação de crianças e adolescentes propicia a troca de informações 

continuamente, é o lugar de convívio diário onde as relações entram em conflito. As 

diversas culturas entram em contato durante a fase em que o sujeito está formando 

seus valores (durante o período escolar), se desenvolvendo cognitivamente, e a sala 

de aula é o local que parte dos responsáveis por esta formação se encontra. 

       Um novo fenômeno social, pouco investigado, freqüentemente 

observado nas escolas, é o bullying. Do inglês, este termo é utilizado para descrever 

atos de violência física e/ou psicológica entre pares (iguais), sendo possível, nesse 

momento, apontar como características atos intencionais e repetidos praticados por 

um individuo ou um grupo, que objetiva intimidar ou agredir outro indivíduo, ou 

grupo, incapaz(es) de se defender. Trata-se de um problema que atinge meninos e 

meninas, é cruel, epidêmico, específico e prejudica as relações humanas. Portanto, 

não devemos ignorá-lo. Esse novo fenômeno está se alastrando pela escola, onde a 

diversidade dos sujeitos fica exposta e em contato com os demais. As formas de 

bullying estão por toda parte de convívios sociais, em qualquer ambiente 

encontramos comportamentos violentos entre pares. Porém, nos atentaremos no 

ambiente escolar que é de nosso interesse pesquisar.  

      Para compreender melhor o bullying, sua origem e sua 

manifestação, precisamos analisar como o ser humano organiza-se moralmente. A 

moralidade é um conhecimento social que como qualquer outro conhecimento 

precisa ser aprendido. Portanto, é processo de construção e a escola deverá, além 

da família, ocupar-se com essa tarefa também. Entendemos que o bulying e a 

moralidade não são temas exclusivos da Educação Fisica, pois auxiliar na 

constituição moral dos sujeitos é tarefa de toda a escola. Sendo assim, todos os 

agentes envolvidos na estrutura escolar deverão preocupar-se com o 

desenvolvimento moral dos sujeitos.  

      Especificamente entre os alunos, podemos observar o bullying na 

manifestação de apelidos pejorativos constantes, agressões, exclusões nos 

momentos de jogos ou práticas de esporte, por exemplo, ou ainda de grupos de 

trabalho, círculos de amizade, e muitas vezes associações ofensivas às diversidades 

corporais, diferenças essas que os agressores utilizam para humilhar suas vitimas e 

assim muitas delas rejeitam e se excluem de participar das aulas. Tudo isso acarreta 
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em lembranças negativas da época escolar, e que podem vir a ser caracterizados 

como casos de bullying. 

       A mídia está dando destaque a esse fenômeno de forma a expor 

sua ocorrência, sua manifestação nas escolas, divulgando casos ocorridos, porém 

limita-se ao que é aparente, ou seja, expóem algumas consequências causadas por 

essa prática, mas não abrange nem explica sua origem. Apresentam os casos 

ocorridos contando com a participação de policiais, psicólogos, sistemas jurídicos, 

pais, mas ainda falta a presença do professor nessas discusões. 

  Frequentemente o bullying é associado com qualquer forma de 

violência que ocorra na escola. Mas será que toda manifestação de violência ou 

indisciplina no cotidiano escolar pode ser compreendida como bullying? Quais são 

suas principais características? O que leva um sujeito a praticar/aceitar o bullying? 

Há alguma classificação dos alunos que se envolvem com o bullying? Como pode 

ocorrer a manifestação do bulying nas aulas de Educaçação Física? Há relação 

entre o bullying e a moralidade de seus envolvidos? 

  Para analisar estas questões é indispensável compreendermos 

como se dá a organização da moralidade humana. Para isso, tivemos como 

referência os estágios apontados pela Epistemologia Genética de Jean Piaget (1896 

– 1980) que apresenta a moralidade humana organizada em três estágios: anomia, 

heteronomia e autonomia, sendo cada estágio a superação e incorporação  do outro. 

 O presente trabalho buscou analisar o bullying nas aulas de 

Educação Física, tendo como objetivos especificos: diferenciar violência, conflito e 

bullying, conceituar e caracterizar o bullying como um tipo violência escolar., 

compreender a organização e estruturação da moralidade humana, relacionando-a 

com ações de bullying, bem como compreender a manifestação do bullying na 

escola e nas aulas de Educação Física. Para isso optamos por um estudo de caráter 

bibliográfico. Segundo Lakatos e Marconi (1987), a pesquisa bibliográfica trata-se do 

levantamento, seleção e documentação das bibliografias já publicadas sobre o 

assunto que está sendo pesquisado, seja em livros, revistas, jornais, boletins, 

monografias, teses, dissertações, material cartográfico, publicações avulsas, 

imprensa escrita e até eletronicamente, disponibilizada na internet, com o objetivo de 

colocar o pesquisador em contato direto com todo o material já escrito sobre o 

mesmo.   

 Buscando refletir sobre o que se entende por violência, conflito e 
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bullying, discorremos, no primeiro capítulo, sobre os conceitos de cada um desses 

termos, num esforço para que fique claro que se tratam de conceitos que se diferem 

uns dos outros, e apresentaremos as características particulares do bullying. Já a 

construção e desenvolvimento moral, bem como os estágios estudados por Piaget 

(1932/1977) (anomia, heteronomia e autonomia) e ainda questões relativas a 

imagem que os envolvidos com o bullying tem de si mesmos, serão tratadas no 

segundo capítulo. No terceiro capítulo procuraremos discutir a respeito da Educação 

Física e do bullying expondo correlações entre os possíveis casos de bullying que 

podem ocorrer nessas aulas e o posicionamento necessário por parte do professor 

enquanto educador. Assim procuramos contribuir para a reflexão de ações que 

visam favorecer ambientes e atitudes autônomas por parte dos professores e, 

consequentemente, de seus estudantes. 
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Capítulo 1 

Violência, conflito, e bullying: faces de um mesmo processo. 

 

O interesse em estudos sobre o fenômeno denominado bullying tem 

se manifestado com maior intensidade por profissionais, dentre eles, professores, 

médicos e psicólogos, que estão preocupados com o aumento dos casos de 

violência ocorridos em escolas de todo o mundo e no impacto que isto reflete na 

sociedade em geral. A mídia também vem divulgando os casos com maior 

frequência, porém dando ênfase somente ao que é aparente: a precariedade e 

apatia no trato mediante as manifestações de violência que ocorrem no cotidiano 

das escolas. Conforme diferentes pesquisas têm atestado, quando se fala da 

violência na escola, o foco central do problema parece estar nos sinais de 

desobediência às ordens de quem impõe as regras na escola. (NOGUEIRA, 2004; 

TOGNETTA, 2008; TOGNETTA e VINHA, 2008).  

Uma compreensão comum ocorre, frequentemente, entre os termos 

violência, conflito, indisciplina e bullying, figuram como sinônimos, por isso a 

importância de entender a diferença, e até o que há em comum entre esses termos 

para que não haja equívoco, uma vez que é frequente confundí-los. Para tanto, 

nesse primeiro capítulo nosso esforço será caracterizar tais manifestações para que 

possamos compreendê-las, diferenciá-las e relacioná-las com o cotidiano das 

escolas. 

  O termo violência tem um sentido muito amplo que aqui podemos 

expressar enquanto ausência e desrespeito aos direitos do outro. Pode ser também 

entendido como “uma reação conseqüente a um sentimento de ameaça ou de 

falência da capacidade psíquica em suportar o conjunto de pressões internas e 

externas a que está submetida” LEVISKY (1995) apud  DIAS; ZENAIDE (2003, pág 

74). Adiantamos que o bullying caracteriza-se como uma forma de violência. 

  Todos os que são atingidos pela violência transformam-se em 

vítimas, pois são prejudicados de alguma forma pelo uso da força de outrem ou 

privados de algum bem, seja esse bem a vida, a integridade, a dignidade, a 

liberdade de movimento ou até de bens materiais. Por isso entendemos por violência 

ações como, por exemplo, matar, ferir, prender, roubar, humilhar, explorar. Existe 

violência quando alguém voluntariamente faz uso da autoridade, de força física ou 

psicológica para obrigar outra pessoa ou um grupo a agir de forma contrária à sua 
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vontade, quando os impede de agir de acordo com a sua própria intenção, ou até 

mesmo, quando priva alguém de um bem ou do seu direito a liberdade. 

  Ao contrário do que pensa o senso cumum e até alguns 

profissionais envolvidos na educação, o conflito não é violência e nem é 

considerado bullying, mas sim uma oportunidade de desenvolvimento moral e o 

professor deve aproveitá-la entre os alunos, pois o conflito é essencial para a 

construção do conhecimento. Nesta ótica, o conflito é entendido como um estado 

de desequilíbrio intra e interpessoal mediante uma situação que expõe 

expectativas. Estado esse que mobiliza processos psicológicos internos e 

possibilita a coordenação de pontos de vista na interação com o outro. A busca da 

resolução dos conflitos propicia novas formas de perceber a situação vivenciada, 

ou seja, propicia a reorganização de idéias e desejos, repercutindo em sucessivas 

ações diferenciadas na interação com os objetos de conhecimento. 

       Os conflitos são e sempre serão parte das relações sociais, uma 

vez que todos somos diferentes, temos necessidades e desejos, muitas vezes, 

incompatíveis com o desejo dos outros que convivemos. É nesse momento de 

diferentes opniões que pode surgir o conflito. Para Vinha (2000, 2003) e Tognetta 

(2003), o conflito é tido como possível oportunidade para descentração, de 

sensibilizar-se com o outro, de comparar e analisar diferentes pontos de vista e de 

encontrar soluções justas para ambas as partes, sendo este necessário para o 

processo de ensino e de aprendizagem, podendo haver também para isso a 

mediação do professor.  

      Em um ambiente que busca uma educação emancipatória, a 

aprendizagem numa situação de conflito é decorrente do diálogo, da coordenação 

de outros pontos de vista, bem como do comprometimento das partes na análise 

dos fatos e suas consequências. A solução propriamente dita nem sempre é 

imediata e nem imposta por terceiros, pois a decisão cabe aos indivíduos implicados 

no fato, propiciando momentos de superação.  

      Mas como aponta Silva (2009), em suas pesquisas, os professores 

concebem os conflitos como anti-naturais, desconsiderando que podem gerar a 

aprendizagem e contribuir no desenvolvimento moral dos alunos. Como solução 

indicam mecanismos que pioram a situação diante de manifestações de conflitos 

e/ou violências entre os alunos. Seriam essas atitudes tentativas de contenção, 

punição, disk denúncia e até omissão, atitudes essas que objetivam eliminar o foco 
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do problema mas que acaba por piorar, já que não tratam da construção dos 

valores mas sim buscam soluções imediatas para “resolve-lo”. Reforçamos que as 

questões morais devem ser aprendidas por cada sujeito e, portanto, ensinadas 

também nas salas de aula, por isso os professores e dentre eles os de Educação 

Física, precisam ter esse conhecimento, objetivando formar, a longo prazo, 

identidades com valores. 

   Devido a um modismo em torno do termo bullying, que é utilizado 

na maioria das vezes de forma inadequada, principalmente pela mídia, para se 

referir a toda e qualquer manifestação ou ato de violência e/ou indisciplina, faz-se 

necessário diferenciá-lo, pois possui características e consequências próprias em 

sua manifestação. Como aponta TOGNETTA (2005), o bullying pode ser entendido 

como ações agressivas, intencionais e repetidas, praticadas por um ou mais alunos 

contra outro. São agressões sistemáticas que muitas vezes acontecem na frente 

dos professores, e passam despercebidas. Mas é importante saber que não são 

desentendimentos ou brincadeiras eventuais. 

  O que diferencia o bullying de outras situações ou comportamentos 

agressivos é a intencionalidade de fazer mal e a persistência de uma prática a que a 

vítima é sujeita. Segundo Pereira (2002), três fatores fundamentais normalmente o 

identificam, sendo eles: o mal causado a outrem não resultou de uma provocação, 

pelo menos por ações que possam ser identificadas como provocações; as 

intimidações e a vitimização de outros tem caráter regular, não acontecendo apenas 

ocasionalmente e geralmente os agressores são mais fortes fisicamente, 

apresentando um perfil violento e ameaçador. As vítimas frequentemente não estão 

em posição de se defenderem ou de procurar auxílio. 

       É importante ressaltar, como já havia sido evidenciado 

anteriormente, que o bullying é uma forma de agressão entre iguais (pares), ou seja, 

alunos que partilham do mesmo espaço físico seja a rua, a sala de aula, o recreio, a 

escola como um todo, porém não é somente isso, há uma desigualdade de poder 

entre esses envolvidos. Portanto, agressões entre pessoas jovens contra idosos, 

professor contra aluno, pais contra filhos, e vice-versa, não podem ser considerados 

atos de bullying.  

       O bullying pode assemelhar-se a brincadeiras próprias da idade em 

que os participantes se divertem, mas diferem-se destas por serem atitudes 

contínuas que servem para ridicularizar alguém ou um grupo (FANTE, 2005).  É 
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tratado como conjunto de comportamentos agressivos e/ou violentos no ambiente 

escolar que ocorre de modo velado, desigual e contínuo por um período de tempo 

sem motivação evidente provocando sofrimento e angústia as vítimas. Portanto, as 

agressões que ocorrem ao acaso, com a alternância entre vítimas e agressores e 

com a manifestação do sentimento da alegria por todos os participantes não devem 

ser caracterizadas como casos de bullying (LOPES NETO; SAAVEDRA, 2003). 

 

Entende-se por bullying atitudes de violência física ou psicológica, 
intencionais e repetitivas, que ocorrem sem motivação evidente, 
praticadas por um indivíduo (bully) ou grupos de indivíduos, contra 
uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidá-la ou agredi-la, 
causando dor e angústia à vítima, em uma relação de desequilíbrio 
de poder entre as partes envolvidas (PROJETO DE LEI Nº. 350 de 
2007). 

 

  Os estudos sobre bullying iniciaram-se na década de 1970 na 

Suécia e na Dinamarca, provocados pelo aumento do número de suicídos entre 

crianças e adolescentes especialmente na Europa. Na década de 1980, a Noruega 

desenvolveu grande pesquisa sobre o tema, o que expandiu os estudos para vários 

países europeus. No Brasil o tema chegou no fim dos anos de 1990 e início de 

2000. 

       O aumento do número de suicídios citado acima fez com que os 

pesquisadores buscassem as principais causas para seu acontecimento, e uma das 

causas encontradas foi a violência praticada por pares nas escolas. Isso despertou 

a atenção e interesse principalmente na área da psicologia, que ocasionou estudos 

sobre as formas de relacionamento entre os alunos. Nesses estudos constataram a 

existência de um fenômeno antigo, porém que requeria atenção e tratamento, pois 

comprometia o desenvolvimento psicológico de todos os envolvidos, especialmente 

das vítimas. 

         O bullying em maior ou menor grau de incidência ocorre em todas 

as escolas de todos os recantos do mundo, e é fonte geradora de outras formas de 

violência explícitas ocorridas ao longo dos tempos em nossa sociedade. Pode ser 

manifestado de duas formas: indireta e direta. A direta subdivide-se em agressões 

físicas: atos de chutar, bater, furtar, beliscar, puxar cabelo, etc.; e verbais: falar mal, 

apelidar, constranger, piadas depreciativas, etc. A indireta ocorre com exclusão, 
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indiferença, propagação de histórias maldosas e preconceituosas, etc. (FANTE, 

2005; LOPES NETO; SAAVEDRA, 2003). 

       Dentre os envolvidos nos casos de bullying, direta e indiretamente, 

pesquisas destacam pessoas que denominam de protagonistas, a saber: autores e 

alvos. 

Falamos em “alvos de bullying”: a atual literatura sobre o fenômeno 
aconselha que utilizemos as expressões “alvos de bullying” e “autor 
de bullying” à vítima e agressor respectivamente, na tentativa de 
evitar preconceitos por parte dos agentes que trabalham com 
situações problemas em que haja essa forma de violência 
(TOGNETTA e VINHA, 2008, pág. 3). 

 

       Os autores, também chamados de bullies, são aquelas pessoas que 

agridem outras dentro do ambiente escolar. Usam diversas táticas para isto, desde 

uma agressão direta, caracterizada então, por socos, chutes, empurrões, gritos, com 

a intenção de expor a pessoa a situações constrangedoras, como também por 

agressões indiretas, caracterizadas pela fofoca, criar uma imagem acerca de 

determinada pessoa (a vítima) que não é verdadeira, revelação de um segredo, 

excluir alguém ou outras pessoas do grupo ou do convívio com outros jovens e 

crianças, chantagem, ameaças, espalhar um boato a respeito de alguém, etc.  

       Os alvos são, portanto, os indivíduos que sofrem estas agressões, 

são pessoas ou grupos que são prejudicados ou que sofrem as consequências dos 

comportamentos de outros e que não dispõem de recursos para reagir ou fazer 

cessar os atos de agressões contra si. São, geralmente, pouco sociáveis e dotados 

de um forte sentimento de insegurança que os impede de solicitar ajuda e se sentem 

inadequados em relação aos demais do grupo. Muitas vezes a baixa autoestima é 

agravada por intervenções críticas ou pela indiferença dos adultos sobre seu 

sofrimento. Alguns chegam a crer que ser merecedores do que lhes é imposto. Têm 

poucos amigos, são passivos, quietos e não reagem efetivamente aos atos de 

agressividade sofridos. Muitos passam a ter baixo desempenho escolar, resistem ou 

recusam-se a ir para a escola, chegando a simular doenças. Trocam de colégio com 

frequência, ou abandonam os estudos. Há jovens que, em quadros de extrema 

depressão, acabam tentando ou cometendo o suicídio (Associação Brasileira 

Multiprofissional de Proteção a Infância e Adolescencia – ABRAPIA, 2006). 

         É característico deste fenômeno o aspecto velado. Ha todo um 

cuidado por parte dos agressores ao esconder a ocorrência dessa violência dos 
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olhos dos considerados autoridades (professores, diretores, pais, outros adultos), 

mas para os demais pares essa forma de violência é explícita, são olhos que 

presenciam a manifestação do bullying em outra dimensão e não se dão conta de 

suas consequências, são os denominados expectadores.  

       Estes são necessários para que de fato aconteça o bullying, uma 

vez que para sua ocorrência os autores precisam contar com um público para 

“aplaudi-lo”. São caracterizados por apresentar certo grau de ação ou omissão e 

não permanecem livres da influência dos problemas que o bullying pode causar. 

Normalmente, o expectador assume uma posição de „fora de jogo‟, como se não 

tivesse nada a ver com o problema, talvez pelo medo de uma punição da 

autoridade, mas, ao mesmo tempo, ainda que de maneira controlada, também 

participa da crueldade feita a alguém quando ri da situação, não porque concorda 

com ela, mas pelo medo de se tornar a próxima vítima e por perceber que para 

manter uma boa imagem diante do grupo é melhor escolher “ficar do lado” dos mais 

fortes. O rendimento escolar destes alunos poderá decrescer, uma vez que passam 

a considerar a escola como um espaço inseguro (Lopes Neto e Saavedra, 2003; 

Fante, 2005). 

A partir de agora, no próximo capítulo, buscaremos discorrer sobre 

a organização e formação da moralidade humana para melhor entender essa 

construção e posteriormente relacioná-la com os indivíduos envolvidos com o 

bullying. 
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Capítulo 2 

Organização da moralidade humana 

 

                A moralidade é uma construção do sujeito e ocorre em suas 

interações com o mundo que o cerca. Desde seu nascimento o sujeito vivencia 

diferentes relações, sejam familiares, na escola ou em outros ambientes sociais. 

Tais relações são referência para que este sujeito vá elaborando suas ações 

morais, uma construção que depende de qualidades essencialmente humanas, 

enquanto possibilidades de evolução, sendo elas o pensar e o sentir (PIAGET, 

1932/1977). Entender o processo da organização da moralidade dá subsídios para 

relacionar essa construção com o processo de ensino e aprendizagem dos alunos, 

de forma a agir coerentemente em nossa atuação docente, contribuindo na 

construção desse processo nos sujeitos. 

        Abordar esse assunto é de grande relevância, pois ao entender 

essa construção poderemos analisá-la e relacioná-la com a manifestação do 

bullying. 

       A construção moral de todos os seres humanos perpassa por três 

estágios conforme classifica Piaget (1932), são eles: a anomia, heteronomia e 

autonomia. É importante entender que esses estágios acontecem em uma 

interação, como um todo e não uma etapa que finda para outra começar. É um 

processo contínuo em busca de equilíbrio. Para Piaget, cada estágio é definido por 

um conjunto de estruturas cognitivas entre as quais a criança pensa e age 

moralmente. 

       A anomia trata-se de um primeiro estágio de desenvolvimento no 

qual a criança não compreende conscientemente o universo moral, regras são 

apenas hábitos de conduta, ações que são necessárias realizar (comer, tomar 

banho, dormir e brincar) o que não está associado a valores, pois nesse estágio não 

há compreensão de bem ou mal ou reflexão sobre determinados comportamentos. 

Como exemplifica Ferraz (1997, pág. 29), baseado nos resultados obtidos nas 

pesquisas de Piaget (1932), sobre a evolução da prática da regra pela criança: 

 
 
Motor Individual: nesta fase a criança não participa da relação social 
implicada pelo jogo, sendo este essencialmente individual, 
correspondendo a simples aplicação funcional dos esquemas de 
ação. Ainda é prematuro falar de regras, por mais que estes 
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comportamentos se repitam, ritualizando-se, e de uma certa forma 
anunciando as regras que com mais idade, a criança empregará em 
seus jogos sociais. Um exemplo típico deste tipo de “jogo” é o do 
bebê que arremessa sua chupeta ao chão repetidamente para que o 
adulto a pegue, revelando assim o início de uma coordenação mútua 
das ações.  

 

       Frequentemente, em situações de jogo, pode-se observar uma 

prática sem consciência ou, por outro lado, a consciência sem prática. No primeiro 

caso, diz-se que se trata de um comportamento amoral, no qual o sujeito age 

segundo a regra, respeitando-a, sem, contudo, fazer um juízo moral sobre ela. As 

necessidades básicas determinam as normas de conduta.  

  A heteronomia é a fase que as fontes de legitimação das regras 

estão no outro e dependem da autoridade dele, ou seja, há a necessidade de uma 

figura de autoridade ditando o que se deve ou não fazer e ao mesmo tempo o 

indivíduo acata a essa regulação externa. Tem como característica o egocentrismo 

e a submissão.  

 

O egocentrismo, na medida em que é confusão do eu com o mundo 
exterior, e o egocentrismo, na medida em que é falta de cooperação, 
constituem um único e mesmo fenômeno. Enquanto a criança não 
dissocia seu eu das sugestões do mundo físico e do mundo social, 
não pode cooperar, porque, para tanto, é preciso estar consciente 
de seu eu e situá-lo em relação ao pensamento comum. Ora, para 
tornar-se consciente de seu eu, é necessário, exatamente, libertar-
se do pensamento e da vontade do outro. A coação exercida pelo 
adulto ou pelo mais velho e o egocentrismo inconsciente do 
pequeno são, assim, inseparáveis. [...] O egocentrismo infantil é 
então, em sua essência, uma indiferenciação entre o eu e o meio 
social (PIAGET, 1994, p. 81). 

 

  Ou como concorda Ferraz, apontando a evolução na prática das 

regras(1997, pág. 29): 

 

Egocêntrico: esta segunda etapa caracteriza-se por uma “imitação 
superficial” das regras. Tem-se agora a presença da regra, 
provavelmente aprendida de outras crianças maiores, sem contudo o 
seu cumprimento. Sendo assim, a criança nesta fase pronuncia 
alguns termos que caracterizam a regra, mas paradoxalmente não 
realizam o menor esforço para utilizá-los. É como se demarcássemos 
os limites espaciais do jogo e a todo momento ultrapassássemos as 
linhas demarcatórias. 
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O egocentrismo da criança nessa fase heterônoma significa que ela 

ainda não se coloca no lugar do outro, necessita e recebe do adulto e do ambiente 

externo exemplos de regras e condultas, porém, sem saber o motivo de segui-las. 

Como explica VINHA (2003, pág. 15): 

 

É a moralidade não contratual. Este tipo de moral é circunstancial, 
ou seja, depende de fatores exteriores, como pressões, condições, 
ordens, etc. A heteronomia é resultante das relações de respeito 
unilateral, que é o respeito que a criança sente pelo adulto, 
engendra em submissão, pois o justo defini-se pela obediência. 

 

 A mesma autora afirma, em um exemplo de heteronomia, que se 

um indivíduo corre o risco de ser punido caso flagrado pela autoridade que regula 

sua ação em certa situação, ele não irá roubar, mentir ou desrespeitar. Porém, se 

não houver condições de ser pega são grandes as chances de cometer tais ações 

desconsiderando a regra, já que sua obediência depende da presença e do 

julgamento alheio. Portanto, a heteronomia está em dependência da regulação do 

outro. 

  Como explica La Taille (2001) a heteronomia avança em relação a 

anomia, em que predominava o estado de ausência de regras, e colabora  para que 

surja  um sentimento de controle e obrigação moral, já que nesta fase os deveres 

são reforçados. Considera-se a heteronomia relevante para preparar bases para as 

novas construções que as crianças poderão fazer. De acordo com essa afirmativa 

Silva (2009) argumenta que a heteronomia é uma forma primitiva de consciência, 

sendo considerada importante, pois é a partir dela que surgem condições para que 

outras formas de pensar e agir se desenvolvam na construção do equilíbrio 

denominado autonomia. Mas é importante ressaltar que o indivíduo heterônomo 

cede às pressões e permanece vulnerável a qualquer influência e por isso tende a 

manifestar ações controversas, agindo ora de acordo com os deveres morais, ora 

não.  

  Para Piaget (1932) apud Ferraz (1997, pág. 29), de acordo com seus 

estudos, existem ainda outros dois estágios na evolução da prática da regra pela 

criança, sendo esses: 

 

Cooperação nascente: nesta etapa a regra normatiza realmente as 
ações entre os competidores e, ao prazer motor que se apresentava 
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no nível anterior, acrescenta-se o gosto pela vitória sobre o 
oponente, respeitando-se rigorosamente as regras do jogo. Portanto, 
a criança passa a ser fiel às regras vigiando cuidadosamente seus 
oponentes sendo, neste caso, o não cumprimento da regra um delito 
grave; 
Codificação das regras: nesta última fase a criança demonstra 
grande interesse pela regra em si e por possíveis estratégias para 
tirar proveito e vencer dentro do cumprimento da própria regra. Não 
raro são as manifestações no sentido de elaborarem ou discutirem 
novas regras e estratégias de jogo. 

 

  Ainda colaborando com nosso estudo, Ferraz (1997), distingue os 

estágios de consciência das regras na criança, sendo eles a não obrigatoriedade, 

que corresponde aproximadamente a metade do nível egocêntrico, aqui a criança 

não implica qualquer valor à necessidade da regra e não as pratica por não atribuir 

respeito intelectual por elas, portanto qualquer modificação é facilmente aceita. A 

origem da regra é considerada uma criação divina ou paterna. Posteriormente a 

obrigatoriedade sagrada, que corresponde a metade do nível de cooperação 

nascente é caracterizada pela ilegitimidade de qualquer modificação ou adaptação à 

regra tradicional de um jogo. A criança é capaz de criar novas regras, mas no ponto 

de vista da validade em se jogar com essas novas regras manifesta-se contrária. 

Aqui a origem das regras ainda permanece como criação divina ou paterna. E por 

último a obrigatoriedade devido ao consentimento mútuo, neste nível a criança 

passa a ter consciência da necessidade das regras e estas são resultado de uma 

cooperação e aceitação mútua, sendo alcançada por um processo de reciprocidade 

entre os competidores, tendo sua origem em um acordo entre os participantes. 

   Compreendemos, a partir daí, que a evolução da prática da regra 

não ocorre somente no aspecto quantitativo, no aumento do número de regras, mas 

sim, necessariamente, em uma mudança qualitativa determinada pela consciência e 

intencionalidade, o que colaborará para a possível conquista da autonomia. 

  A autonomia não é definida pela genética, pela idade ou tempo de 

vida, ela deve ser conquistada pelo sujeito ao longo de sua existência, pois é 

construída a partir de suas relações sociais. Os fatores como maturação, idade, 

tempo de vida e outros citados acima podem representar meios que possibilita 

parcialmente essa conquista, mas a relação entre eles não é linear e, portanto, não 

pode ser explicada por tais fatores. Não é uma conquista estática que uma vez 

alcançada o sujeito estará apto para experimentá-la em todas as suas áreas e 
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relacionamentos de sua vida. Como afirma Silva (2009), não há autonomia plena em 

todas as áreas e relações estabelecidas. 

  Aprendemos a ser autônomos mediante as qualidades de nossas 

relações com o meio, dependendo das vivências e da qualidade das interações com 

o outro e com o mundo. Está ligada à capacidade de considerar outros pontos de 

vista que não somente o próprio e tomar decisões que possam ser adequadas 

também para os outros envolvidos nas relações (VINHA 2003; PIAGET, 1932/1977). 

Logo podemos dizer que um indivíduo autônomo envolve e considera o outro, 

articulando possibilidades e interesses na busca de possíveis soluções mediante 

divergências de opiniões, por exemplo. É uma construção progressiva que também 

tem por base as relações, sejam elas de cooperação, de reciprocidade, de respeito 

mútuo, com o meio circundante sendo um processo que envolve aspectos 

intelectuais, afetivos, construções anteriores e outros fatores que envolvem o ser 

humano e seu processo de aprendizagem. 

  A autonomia que Piaget (1932/1977), apresenta, permite ao sujeito 

obedecer as regras e adaptar-se as novas, mas não porque alguém mandou, exigiu 

ou obrigou, mas por ser capaz de reconhecer, aceitando-as como inegociáveis para 

se viver bem socialmente, partindo da compreensão das normas, preservando as 

relações. O indivíduo age moralmente quando compreende o que faz, seus 

princípios vão sendo progressivamente construídos por ele próprio nas relações 

sociais que estabelece, tornando-se valores. 

  Para melhor entendermos sobre a moral autônoma La Taille (2006, 

p.98) afirma que:  

 

Enquanto na moral heterônoma os deveres têm maior importância 
que os direitos, na moral autônoma deveres e direitos 
complementam-se, equilibram-se. Em suma, enquanto na 
heteronomia uma regra é moralmente boa porque a ela se deve 
obedecer, na autonomia o raciocínio inverte-se: deve-se obedecer a 
uma regra porque ela é boa. 

 

  Os estágios apresentados segundo a Teoria de Piaget, não 

apresentam fases que são consideradas etapas como se dormíssemos em uma fase 

e acordássemos em outra, ou ainda que em determinada idade somos assim e no 

ano seguinte rompemos e passamos para outra. É um processo que tem uma lógica 

de desenvolvimento e que acontece durante toda nossa vida, mesmo adultos em 
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certas ocasiões temos comportamentos heterônomos, obedecemos, seguimos, 

acatamos sem entender os porquês e sem reflexão do que nos é imposto, podendo 

ser um reflexo de como fomos formados. E isso tudo depende da qualidade de 

nossas relações sociais, relações que acontecem a todo o momento e ambientes 

diversos. 

  Na escola aprendemos a conviver com o coletivo, regras são 

necessárias e importantes principalmente nesse momento, porém quando em 

excesso acaba por confundir. Vinha (2003), distingue regras convencionais de 

regras morais. Regras convencionais são regras que mudam de acordo com as 

culturas, são feitas por grupos, remete a regras de controle, já as regras morais são 

necessárias para o bem estar próprio e dos outros como, por exemplo, o respeito. 

Essas regras não são negociáveis. 

  A mesma autora explica sobre ambiente cooperativo e apresenta a 

sanção por reciprocidade como possível alternativa para se educar para a 

autonomia. Um ambiente cooperativo proporciona condições ideais para a criança 

libertar-se do egocentrismo, da submissão e do respeito unilateral para com os 

considerados autoridade, para que isso ocorra dependem de relações democráticas 

baseadas na cooperação, no respeito mútuo e na reciprocidade que estabelecem 

entre si com os outros o que não ocorre num ambiente autoritário. Assim a criança 

que conviver num ambiente cooperativo e democrático, que solicite trocas sociais 

por reciprocidade, no qual seja respeitada pelo adulto e participe ativamente dos 

processos de tomada de decisões, ela tenderá a desenvolver a autonomia moral e 

intelectual e poderá atingir os níveis desejados de moralidade mais autônomos.  

  A sanção por reciprocidade consiste em encaminhar a criança para 

a consciência do que se fez, sem castigos dolorosos, é justamente proporcionar ao 

sujeito a reflexão e consequências de uma norma ou regra descumprida, e que esse 

tipo de comportamento pode afetar negativamente outros indivíduos. Assim podem 

ser tomadas medidas de reposição ou reparação ao descumprimento considerando 

as intenções e particularidades de cada caso. Esse tipo de sanção é possível 

quando os sujeitos são capazes de descentrar-se, por isso com crianças pequenas 

deve haver a mediação dos professores para que esse tipo de sanção cumpra seu 

objetivo: resolver sem a necessidade de castigar, o que favorece o desenvolvimento 

da auto-regulação. 
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  Um ambiente escolar cooperativo, como aponta Araújo (1996), é um 

ambiente assim denominado porque nele a opressão do adulto é reduzida o máximo 

possível e nele encontram-se as condições que produzem a cooperação, o respeito 

mútuo, as relações favorecem a reciprocidade, há ausência de coerção e pressão, 

assim como de recompensas e punições, e é onde as crianças tem oportunidade 

constante de fazer escolhas, tomar decisões e de expressar-se livremente. A 

linguagem do educador é construtiva, não se utilizando de mensagens humilhantes, 

desconfiantes e nem oferecem soluções imediatas. É importante ressaltar que o 

ambiente cooperativo não extingue a figura de autoridade, porém no momento das 

aulas ela não se impõe de forma arbitrária, mas sim considera seus objetivos 

educacionais reunindo esforços e estratégias para alcançá-los de forma coerente e 

construtiva. 

  Para um melhor entendimento do tema, considerando que um de 

nossos objetivos é estabelecer relações entre a construção da moralidade e as 

manifestações de bullying, no próximo tópico buscaremos essa relação no sentido 

de esclarecer como ocorre essa construção nos indivíduos envolvidos com o 

bullying. 

 

2.1 Moral e Bullying 
 

  Os valores morais e não morais dos autores de bullying têm ligação 

direta com a construção de sua moralidade, eles sentem prazer, se sentem bem ao 

praticar o bullying. Apresentam imagens de si mesmos diferentes da realidade, 

sentem-se superiores, melhores, mais espertos, são sujeitos que não aprenderam a 

lidar com os sentimentos, despreparados emocionalmente, não sabem se colocar 

no lugar do outro, considerando o sentimento alheio, não coordenam diferentes 

perspectivas. São sujeitos na fase heterônoma, onde os valores morais são pouco 

conservados, há uma regulação externa, decorrente das relações de respeito 

unilateral. 

 A moral tem uma lógica de desenvolvimento, ou seja, todos os 

sujeitos perpassam os estágios da anomia, heteronomia e autonomia. Nos 

indivíduos heterônomos, como explicamos, os valores e regras permanecem 

exteriores, tanto a consciência como a personalidade como um todo; é a moral da 



 

 

27 

obediência e, portanto, uma moral baseada no respeito pelos mandamentos da 

autoridade. 

  Aqueles que praticam bullying contra seu colega poderão levar para 

vida adulta o mesmo comportamento anti-social, adotando atitudes agressivas no 

ambiente familiar ou no ambiente de trabalho. Estudos realizados em diversos 

países já sinalizam para a possibilidade de que autores de bullying na época da 

escola venham a se envolver, mais tarde, em atos de delinqüência ou criminosos. 

Pode levar a grandes problemas a curto e a longo prazo. Crianças que praticam 

bullying tem maior probabilidade de entrarem em brigas, vandalismo de propriedade, 

e saírem ou afastar-se da escola (OLWEUS, 1993 apud SILVA, 2006) 

  Entre todos os envolvidos nos casos de bullying, sejam os autores, 

os alvos ou os expectadores, é importante considerar que cada um deles apresenta 

sua história de vida e traz a sua bagagem cultural e social. 

  A não superação do trauma poderá desencadear processos 

prejudiciais ao seu desenvolvimento psíquico, uma vez que a experiência 

traumatizante orientará inconscientemente o seu comportamento, mais para evitar 

novos traumas do que para buscar sua auto-superação. Isso afetará seu 

comportamento e a construção de seus pensamentos e de sua inteligência, gerando 

sentimentos negativos e pensamentos de vingança, baixa auto-estima, dificuldade 

de aprendizagem, queda do rendimento escolar, podendo desenvolver transtornos 

mentais e até psicopatologias graves, transformando-a em um adulto com 

dificuldades de relacionamento e com outros graves problemas. Poderá também 

desenvolver comportamentos agressivos ou depressivos e, ainda, sofrer ou praticar 

bullying no seu local de trabalho e em fases posteriores da vida (FANTE, 2005). 

  Para melhor entender a formação moral dos sujeitos em relação a 

prática do bullying, devemos entender como os sujeitos envolvidos se vêem no 

mundo e na sociedade em que vivem, ou seja, como se manifesta autores e alvos a 

imagem que tem de si mesmos. 

  Como vimos, para os autores de bullying é preciso que haja um 

público em seus ataques a um alvo, exatamente pela necessidade de „manter uma 

boa imagem de si‟ diante dos outros. Por certo, as ameaças são escondidas, mas 

não tanto assim. São veladas aos olhos da autoridade, mas não aos olhos dos 

pares, que compõem um mesmo grupo social. 
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Resta-nos a quinta característica: não há bullying sem que haja um 
público a corresponder com as apelações de quem ironiza, age com 
sarcasmo e parece liderar aqueles que são expectadores. Autores de 
bullying precisam fazer com que seu público os venere sabendo de 
suas proezas. Dão um jeito: ou mandam recado, ou contam sobre 
suas ações... E o público, por sua vez, quase que em sua totalidade, 
amedrontado com a possibilidade de se tornar “a próxima vítima”, 
parece concordar com as ações dos autores, mesmo que seja pela 
indiferença ou pura aceitação (TOGNETTA e VINHA 2010, pág 452). 

 

 Um autor de bullying é notadamente mais forte fisicamente, mais 

esperto, ágil em articular a turma para se voltarem contra um alvo e é um provocador 

permanente. Utiliza-se de sarcasmos e ironias e escolhe criticamente suas vítimas, 

pois consegue identificar nelas uma „falta‟ ou uma característica que as façam 

diferentes e frágeis. Portanto, esses meninos e meninas, autores da intimidação, tem 

exatamente a intenção de ferir. Não se trata, portanto, de brincadeiras infantis ou 

explosões de raiva contra estranhos em ocasiões esporádicas, mas de metas a curto 

e longo prazo de causar um dano ao outro. Para Smith e Sharp (1994) apud Pereira 

(2002) os agressores foram descritas como: 

 

Bem extrovertidos e socialmente confiantes, mostrando muito pouco 
nervosismo ou culpa, que muito conseguem se ajustar com seus 
próprios ideais como sendo dominantes e poderosos dentro de seus 
próprios grupos com seus pares (pág. 28). 

 
 
 Os mesmos autores descrevem a vítima do bullying como tendo 
características opostas: 
 

Não se sentem confiantes nas relações com seus pares em geral, 
tendo poucas habilidades assertivas, pobre tratamento das reações 
agressivas em particular, e estão muito mais propensos a demonstrar 
ansiedade nas relações sociais (pág. 28). 

 
 

  Portanto, como dissemos, há a intenção de ferir. Geralmente, o 

comportamento de intimidação e provocação constante esconde alguém que 

aprendeu a resolver seus problemas de falta de valor a si mesmo buscando rebaixar 

os outros. Isso demonstra outra dificuldade: acha que todos devem atender a seus 

desejos de imediato e não consegue descentrar-se, ou seja, sair de si e colocar-se 

no lugar do outro. É alguém que, para se defender, ataca, mas isso não significa que 

se sinta infeliz ou com remorso quando pratica atos de bullying. 
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As pesquisas de Arsênio e Lover (1996), sobre o que chamaram de 
“feliz agressor”, constatam que sujeitos heterônomos têm uma 
dificuldade de pensar a agressão como ação moralmente condenável 
em si mesma em razão da tristeza causada à vítima e, por isso, 
atribuem sentimentos positivos aos agressores. Isso nos permite 
pressupor que, em ações reais, o fato de agredirem não causa ao 
então autor de bullying um sentimento ruim. (TOGNETTA e VINHA 
2008 pág. 5) 

 

  Os alvos são, no geral, crianças ou jovens que denotam 

insegurança, falta de confiança, pouca estima em si próprios, fraqueza física, são 

novos na escola, enfim, pessoas que denotam uma maior vulnerabilidade em 

relação a outras pessoas, e o pior, chamando a atenção dos agressores, a vítima 

tem o perfil de alguém que, quando agredido não irá reagir ou então não contará aos 

pais, aos professores ou a alguém responsável. Alimentam uma imagem de si 

enfraquecida, há um sentimento de impotência.  

 
Autores de bullying escolhem intencionalmente seus alvos, e estes 
são exatamente aqueles que por razões psicológicas parecem 
concordar com a imagem que seus algozes querem fazer dele: as 
vítimas sentem-se diferentes pela roupa que vestem, maneiras como 
se relacionam, pelas diferenças físicas ou psicológicas, trejeitos e, 
principalmente, por sentirem-se pouco seguros com relação ao 
respeito que nutrem por si mesmos (TOGNETTA e VINHA, 2008, 
pág. 5). 

 

  Por trás de uma imagem de si distorcida, esses alvos que acreditam 

ser aquilo que dizem sobre ele, há um menino ou menina, construindo uma 

identidade abalada por uma imagem de si corrompida, diminuída. Além disso, é 

alguém que não consegue, por falta de um pensamento recíproco, pensar em 

possibilidades de se defender. Sim, alvos de bullying se veem assim e tenderão a se 

ver como inferiores em suas tantas outras relações futuras, como esposas, maridos, 

companheiros de trabalho.  

  Podemos afirmar que o bullying é um fenômeno escondido das 

autoridades (pais, professores, diretores), uma vez que, geralmente, em razão de os 

alvos não se manifestarem, o que torna difícil reconhecer que exista bullying entre as 

crianças e adolescentes e o fato de não delatarem seus agressores, esconde razões 

importantes ou estão ligadas diretamente a construção e desenvolvimento moral. 
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  Há de se considerar a formação dos valores nos sujeitos, pois 

podemos perceber a crescente influência que os valores não morais tais como 

fama, sucesso, aparência de vencedor, juventude, beleza, poder, entre outros 

relacionados a glória têm sido influentes na vida de crianças e jovens. Esses 

padrões de beleza e vestimenta são propostos pela mídia diária que 

constantemente dita atitudes para a ação dos jovens em suas relações 

interpessoais, determinando modelos de ser e agir nem sempre repensados em 

termos de valores morais ou não morais. La Taille (2001, p.18) aponta que se o 

“clima valores” no qual os alunos são imersos, colocar em primeiro plano valores 

como riqueza, beleza, glória, fama, etc, será grande a probabilidade de suas 

identidades serem construídas em torno destes valores, sendo difícil conseguir 

reverter esse quadro. Em compensação, se temas como justiça, coragem, 

generosidade, gratidão, solidariedade e demais virtudes, fizerem parte do “clima 

moral” da escola, haverá chance de contribuir na construção da autonomia moral 

do cidadão. De acordo com Vinha (2008) La Taille (2002); Tognetta e Vinha (2008) 

e Tognetta (2009) é impossível formar para a generosidade sem que os alunos 

possam falar ente si, sentar em grupos e discutir diferenças. 

  É preocupante o fato de que professores e educadores, em geral, 

não estão atentos a esse tipo de intimidação, já que não lhes atinge diretamente. 

Infelizmente, as atenções dos adultos que educam estão voltadas às formas de 

indisciplina, o que também é relevante, ou mesmo aos constantes desinteresses dos 

educandos às matérias escolares. Por certo, as manifestações de bullying traduzem 

um acontecimento particular entre os próprios alunos, o que não quer dizer, em 

hipótese alguma, que não tenham de ser retomadas pelo educador. 

  Assim, aqui podendo relacionar com a Educação Física (mas não 

só), as aulas devem criar situações de ensino e de aprendizagem em que o 

estudante possa compreender e agir nas relações inter e intrapessoais, a medida 

que constrói sua motricidade. Compreendemos que a moral humana é uma das 

dimensões dessa motricidade e que, portanto, deve ser razão de reflexão para a 

formação dos professores e para o cotidiano de nossas escolas. Entendemos que a 

moralidade nas crianças é construída em sua formação social como sujeito onde a 

família, escola e sociedade têm parte fundamental (e essencial) nessa construção, 

e a qualidade dessa construção/relação interferirá diretamente na formação de 

valores dos sujeitos. É na relação com o outro que está o fundamento da 
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moralidade, sendo esta manifestada na tomada de consciência, quando nos 

preocupamos com as consequências de nossas ações para o outro, no sentido de 

que não o prejudique e sim, beneficie e respeite o seu direito de ser e estar no 

mundo. 

As preocupações éticas, a responsabilidade e a liberdade têm lugar 
apenas enquanto alguém pode ver o outro, a si mesmo e as 
consequências das ações de alguém nos outros ou em si mesmo, e 
age de acordo com a decisão entre querer ou não essas 
consequências. (MATURANA; REZEPKA. 2002 p. 75,) 

 

  A moralidade é construída nas relações que o aluno vivencia no 

mundo. Portanto também é objeto de aprendizagem. A Educação Física, como 

qualquer outra disciplina, enfrenta problemas com a formação moral do sujeito 

entre eles, o bullying. Portanto, tendo em vista o interesse e objetivo de nossa 

pesquisa, no próximo capítulo abordaremos a Educação Física e o bullying 

apontando as implicações para a ação docente nesta disciplina. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 



 

 

32 

Capítulo 3 

Educação Física e bullying 

 

 A Educação Física ao longo do tempo foi concebida de maneiras 

distintas. A maneira marcante que predominou por muito tempo, e até nos dias de 

hoje é considerada característica da Educação Física, é que se trata de uma 

disciplina que o paradigma racional fundamentou. Esse paradigma pauta-se do 

dualismo de Descartes, que concebe o homem dividido em corpo e mente. Logo, a 

Educação Física cuidaria somente do corpo dos homens. A concepção dualista que 

separa corpo e mente, prioriza a razão, ou seja, a mente é a estrutura que conhece, 

que esta em processo ativo sendo o corpo seu servo, sua mera extensão, separado 

e objeto passivo (SILVA, 2009) 

 O estudo do físico era feito apenas na sua parte, o movimento do 

corpo era analisado de forma biologica, mecânica e observável. As aulas de 

Educação Física consistiam em desenvolver treinamentos de capacidades físicas, 

tornando o individuo mais forte, higiênico, hábil, produtivo, capaz, ou seja, 

preparado para atuar na sociedade com sua força de trabalho, contribuindo no seu 

crescimento. 

 O ensino dos conteúdos da disciplina de Educação Física enfrenta 

dificuldade em superar a visão limitada de corpo e mente separados, ainda ouvimos 

que essa área cuida apenas do aspecto “físico” dos sujeitos, devendo desenvolver 

corpos saudáveis, com movimentos que podem ser medidos e melhorados, 

considerando o corpo como instrumento para ser aperfeiçoado. Ainda podemos 

destacar que a disciplina é considerada esportivizada, fomadora de atletas. Enfim 

os papéis dos professores foram e são diversos: técnico, treinador, instrutor. 

Entendemos a Educação Física como área de conhecimento que 

tem conteúdos específicos a serem ensinados, e deve ocupar-se com a formação 

de um sujeito integral, por isso, é importante destacar que a mudança deve ocorrer 

também na forma de ver o homem que se movimenta, ou seja, no estudo do 

movimento humano, e isso implica em abandonar conceitos tradicionais de uma 

Educação Física utilitarista e mecanicista. Manuel Sérgio (1996) propõe a 

Motricidade Humana como ciência base para essa nova forma de compreender o 

movimento humano, na qual se ressalta não mais o movimento humano de cunho 

biológico, mas concede atenção ao homem em movimento, a um ser completo em 
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todas as dimensões, que manifesta um agir intencional. Portanto, é tarefa da 

Educação Física, juntamente com as outras áreas de conhecimento, preocupar-se 

com questões morais, inclusive com o bullying. 

  O bullying é um problema mundial, sendo encontrado em toda e 

qualquer escola, não estando restrito a nenhum tipo específico de instituição: pública 

ou privada, rural ou urbana.  A escola tal qual o senso comum, geralmente adota 

algumas posturas: na maioria das vezes confunde violência, conflito e bullying. 

Também por falta de conhecimento ignora quando deveria tratar tais situações, 

considerando a tarefa de educar para a autonomia. É importante o professor, seja 

ele de qualquer disciplina, saber diferenciar e reconhecer nas relações cotidianas 

dos estudantes as manifestações de violência, conflito e bullying para que em suas 

aulas possa intervir de forma adequada. Assim sendo, é de extrema necessidade 

que os educadores tenham conhecimento e busquem alternativas para combater 

tais dificuldades. 

  De acordo com as pesquisas de Silva (2009), podemos afirmar que 

os professores em sua maioria agem pedagogicamente de acordo com suas 

concepções de mundo, sociedade, homem, educação e é claro de conflito, ou seja, 

alguns concebem o conflito como um empecilho para as situações de ensino 

aprendizagem e acabam por optar por uma resolução imediata de contenção, 

mantendo ações variadas para findar o foco do problema, já outros entendem que os 

conflitos podem promover a aprendizagem. É fato que, querendo ou não, os 

professores em vários momentos da aula, em contato com as diversas turmas, 

passam por situações de violência e conflitos investindo boa parte do tempo agindo 

em decorrência dessas manifestações, seja separando brigas, conversando com um 

ou com todos os alunos, ameaçando, buscando um acordo, uma negociação, ou até 

mesmo encaminhando para a diretoria. Profissionais da educação que concebem o 

conflito como algo negativo e adotam atitudes como privar o aluno das aulas, 

levando as crianças a se desculparem ou ameaçando os alunos, acaba por 

interiorizar e delongar a heterônomia. 

  As aulas de Educação Física são espaços em que há a 

possibilidade, muitas vezes, de interação mediante contato físico entre os alunos. 

Embora esse contato seja essencial para o aprendizado, pois contribui na 

construção de suas experiências corporais, nesse momento a prática do bullying 

pode ocorrer de forma deliberada, porém mascarada aos olhos dos professores, já 
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que os sujeitos estão expostos, livres, muitas vezes, de carteiras e paredes. 

Sofrendo bullying, os alvos podem ser excluídos das equipes por parte dos autores, 

não participam das aulas, ou podem até se auto-excluírem como uma forma de 

defesa e são forçados, muitas vezes, ao isolamento, ou até mesmo sofrem 

agressões físicas. 

  O professor de Educação Física precisa analisar esse isolamento, e 

investigar melhor suas causas e também os porquês das evasões nas aulas 

deveria ser objeto de preocupação destes profissionas. Mas, é comum ouvir de 

professores frases como “eles não querem saber de nada” ou “não adianta insistir 

porque não tem mais jeito”, comportamentos esses de educadores que não 

cumprem seu papel de formadores de identidades, se acomodam em uma postura 

passiva e omissa mediante as situações que ocorrem entre os alunos. Porém, o 

outro lado também existe, no contexto real em que atuam, os profissionais 

envolvidos na educação são capazes de identificar os sintomas característicos do 

bullying, mas não têm noção de como agir, nem conhecimento a cerca de tal 

problema.  

                As aulas de Educação Física, juntamente com os outros 

componentes curriculares, são importantes na identificação e intervenção do 

fenômeno bullying. Devido ao seu caráter dinâmico e “livre”, da proximidade com o 

professor, do espaço físico amplo e da utilização do corpo e movimentos, podem 

ocorrer mais facilmente manifestações de agressões verbais e físicas entre os 

alunos, acabando assim por estimular ou combater este fenômeno.  

  Segundo Santos (2003 apud DINIZ; PEDERCINI; PEREIRA, [s.d].), 

o professor de Educação Física apresenta um papel fundamental na inclusão 

escolar devido a sua acessibilidade, da interação com os alunos e ao espaço físico 

onde as aulas são ministradas. Portanto, ele tem a possibilidade de ofertar um 

processo de ensino e aprendizagem que permite a participação de todos os alunos  

No processo de construção do conhecimento dos sujeitos a imitação se faz 

presente sendo esta  a ação por meio da qual o indivíduo tende a reproduzir o 

comportamento dos demais. Notamos que a criança, mesmo enquanto brinca, imita 

os adultos: a mãe, o médico, o professor. Essa tendência apresenta-se também em 

adolescentes e mesmo em adultos, que procuram adotar características das 

pessoas que admiram. Portanto, o professor de Educação Física deve se 

posicionar mediante as situações ocorridas em suas aulas, pois certamente é 
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exemplo para os alunos, por isso, atitudes omissas poderão prejudicar e marcar a 

vida deles. Assim entendemos que, desde o ingresso das crianças nas escolas, 

devam ser tratados os conflitos existentes como fonte de construção do 

conhecimento. 

 Para Botelho (2006) apud Diniz; Pedercini; Pereira, [s.d.]), é preciso 

que os professores reconheçam e valorizem a diversidade, compreendam as 

dificuldades de aprendizagem, favoreçam a participação de todos, auxiliem na 

construção da coletividade e promovam a discussão entre os alunos sobre as 

diferenças individuais ressaltando que estas devem ser respeitadas e 

compreendidas. Para isso, os profissionais da educação devem repensar e se 

conscientizar do seu papel,  conhecedor de sua postura de educador e o professor 

de Educação Física, consciente desse papel, entra nesse contexto com total 

propriedade, tendo condições de proporcionar discussões acerca desses assuntos 

e avançar significativamente para sua superação. 

 Comumente encontrarmos três direções das escolas e professores 

quando se deparam com situações conflituosas: ignoram, tentam conter ou evitam. 

Assim, nas constantes situações de indisciplina e/ou conflitos e/ou violência e 

bullying, as intervenções da escola, usualmente, têm como objetivo impedir o 

problema e evitar que esses situações assim ocorram. É comum ouvirmos que as 

agressões físicas (como chutes, socos, pontapés) acontecem principalmente nas 

aulas de Educação Física, por isso atitudes omissas por parte desses professores 

podem ser um agravante na ocorrência do bullying até durante as aulas. 

 É importante ressaltar que quando se trata de questões morais toda 

a escola é responsável por essa construção nos alunos, portanto não há uma 

formação moral especifica e exclusiva para a aula de Educação Física, mas sim 

deve ser preocupação de todos os envolvidos com a educação. 

 O papel do professor, sua consciência e postura enquanto educador 

influencia diretamente na aprendizagem do aluno. Sua ação docente deve estar 

pautada em sua tarefa exclusiva: ensinar. Tarefa essa nada simples que implica 

intervenções, reflexões, reorganizações sobre sua ação em sala de aula. Nos 

casos de violência, conflito e bullying, que fazem parte do cotidiano das escolas, o 

professor tem que saber considerar o lado tanto do agressor quanto do agredido 

sendo um mediador, e para que isso ocorra só mesmo interando-se de sua 

responsabilidade de educador. 
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 Reconhecemos que um fator que impede a aprendizagem mediante 

conflitos é a concepção de conflito como anti- natural por parte dos educadores, o 

que traz sentimentos negativos a esses profissionais no momento de intervenção. 

Já que entendem que o conflito atrapalha, a tendência do professor é eliminar o 

mesmo, o que também acontece nas situações de bullying. 

 Uma estratégia utilizada por muitos professores diante uma situação 

de indisciplina é privar o aluno da aula de Educação Física como uma punição por 

um não cumprimento das regras, uma vez que é uma das aulas mais esperadas 

pelos alunos. A Educação Física, como afirma Silva (2009), é utilizada como 

recompensa por bom comportamento, frequentemente, por professores de outras 

disciplinas que concebem essas aulas como momentos livres, de extravasar, de 

recreação e brincadeiras. Entendemos que isso é empobrecer uma disciplina tão 

importante, como todas as outras, para a formação moral dos alunos, que deve ser 

também alvo de reflexões e estudos por parte dos educadores. 

   Na perspectiva da Motricidade Humana se considera a 

solidariedade e o respeito, já que permite partilhar acertos e erros, sem precisar 

humilhar ou usar o outro, causando-lhe desconforto. A superação do olhar 

egocêntrico e individualista para pensar em cooperação, em ações coletivas, em 

grupos buscando alcançar metas juntos, propondo e cedendo, é essencial para a 

formação moral dos sujeitos, além de considerar o outro, solidarizar-se, aceitando o 

próximo como pessoa com mesmos direitos e deveres. Como bem destaca Silva 

(2009, pag.97). 

A Motricidade preza pela criatividade, pela expressão do movimento 
que conduz à compreensão e transformação da realidade, 
construção de posições criticas da cidadania, de relações éticas, da 
coletividade, da solidariedade e do respeito a si e aos outros. Dessa 
forma, a autonomia e a construção de personalidade ética podem 
ser concebidas, já que não é possível pensar em termos de 
criatividade na Educação Física oferecendo modelos fixos e 
acabados, mas sim espaços onde se priorize a contribuição do olhar 
e da criação singular do outro, da valorização da riqueza da 
diferença que outros seres humanos trazem para as relações. 

 

Sob tal perspectiva a Educação Física deve estudar os jogos, as 

danças, as lutas, os esportes, a ginástica e outros componentes específicos dessa 

área, como construções sociais e culturais vinculados a ação intencional do ser 

humano com o meio, indo além do físico somente em ação ou estudos reduzidos 

ao meio biológico. A Educação Física baseada na Motricidade Humana promove 
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meios de organizar situações de vivências corporais e estudos que possibilitem 

experiências motoras em constantes interações com objetos e pessoas.  Com esse 

intuito afirmamos que é tarefa da escola e da Educação Física promover relações 

de cooperação, criar condições para que o aluno reflita sobre suas próprias ações e 

consequências que delas advém, dessa forma, passando a garantir um ambiente 

sócio moral cooperativo, onde situações como o bullying não tem espaço para 

permanecer. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 A violência aumenta a cada dia nas relações humanas, é comum 

indivíduos que resolvem situações diárias com atitudes violentas, isso inclui diversos 

ambientes, seja em casa, no trabalho, na rua, no trânsito, e claro, na escola. No 

primeiro capítulo deste trabalho procuramos abordar sobre os conceitos de violência, 

conflito e bullying, no que  cada um desses termos significa, buscando diferenciá-los 

uns dos outros, apresentando as características particulares do bullying, uma vez 

que é um fenômeno que cresce entre os estudantes e afeta as relações e 

desenvolvimento de nossos alunos. 

 No segundo capítulo tratamos da construção e desenvolvimento 

moral, fundamentado nos estágios estudados por Piaget (anomia, heteronomia e 

autonomia), conhecimentos esses que  o professor deve dominar para que sua ação 

docente seja o educar para autonomia, abordamos também as imagens que os 

envolvidos com o bullying tem de si, bem como as possíveis consequências que 

essa pratica acarreta. A construção da moralidade é objeto de aprendizagem, mas 

infelizmente não tem sido preocupação dos envolvidos com a educação colaborar 

nessa construção. Podemos dizer que a violência no cotidiano das escolas, muitas 

vezes, se reflete nas representações sociais que os alunos fazem sobre ela. 

Comumente a escola é vista como um lugar para a aprendizagem, preparação para 

o trabalho e conhecimento da cultura e da sociedade, porém, muitos alunos 

consideram a escola como um local que apresenta significados contraditórios e 

distintos sobre seu verdadeiro papel, pois consideram esse espaço como lugar de 

exclusão social, onde são reproduzidas situações de violência, discriminação e 

também de bullying. Isso tudo é decorrente da formação moral desses sujeitos. 

  Podemos afirmar que o comportamento agressivo é socialmente 

aprendido, influenciados pelos meios de comunicação social, em particular a 

televisão e internet, nossas crianças são estimuladas a reproduzirem ações violentas 

uns contra os outros. É, de fato, importante e necessário que se ensine a nossas 

crianças as consequências de seus atos para si e para o outro. 

 Discutimos a respeito da Educação Fisica e do bullying no terceiro 

capítulo, expondo correlações entre os possiveis casos de bullying que podem 

ocorrer nessas aulas e o necessidade de um posicionamento por parte do professor, 

enquanto educador. Procuramos, assim, contribuir para a reflexão de ações que 
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visam favorecer ambientes e atitudes autônomas por parte dos professores e, 

consequentemente, de seus estudantes. Consideramos que a Educação Física deve 

preocupar-se também com o bullying, porém, não é exclusividade desse 

componente curricular e sim deve ser preocupação da escola e da família, como um 

todo, contribuir na formação de sujeitos moralmente autônomos. 

 Ao ensinar e interagir com seus alunos, o professor lida com muitas 

estruturas interligadas, portanto ao ensinar também lida com a moralidade. A 

formação moral não se inicia na escola e nem termina ali, mas é certo que passa por 

ela e depende das relações com todos que a integram. Dentre os relacionamentos, a 

forma com que os educadores concebem e reagem mediante os diversos e diários 

conflitos, acaba por favorecer ou não a aprendizagem da/para a autonomia. 

 Nosso estudo iniciou-se com a problemática da manifestação 

bullying, por isso procuramos explanar suas características peculiares, 

diferenciando-o de outras manifestações como violência e os conflitos. Tivemos 

contato com esse problema nas aulas do estagio obrigatório mediante situações 

conflituosas entre os alunos e até entre alunos e professores. Estudar sobre a 

moralidade dos sujeitos se fez necessária para entender como ocorre o 

desenvolvimento cognitivo nos estágios de desenvolvimento moral dos sujeitos 

Optamos por um estudo bibliográfico que deu embasamento a esta pesquisa de 

modo satisfatório. 

 Consideramos que na área da Educação Física não existe fórmulas 

prontas voltadas para a identificação, prevenção ou controle deste tipo de violência. 

Por este motivo é extremamente necessário que o professor de Educação Física 

busque alternativas para combater este fenômeno, que cada dia mais cresce na 

sociedade e que faz parte do cotidiano das escolas que atuamos como educadores. 

Traçar estratégias que devem levar o aluno a tomar consciência de suas ações e as 

consequências que delas advém para ele próprio e para as outras pessoas. 

      Nota-se, na Educação Física, uma ênfase na dimensão do fazer 

prático, deixando a dimensão do compreender ausente ou em segundo plano. O 

fazer é importante, mas em conjunto com o saber. Se entendemos que a Educação 

Física, como um componente curricular, deve veicular conhecimentos 

sistematizados a respeito da Motricidade Humana, fica clara a necessidade de se 

modificar esse paradigma mecanicista e de se adotar uma abordagem mais ampla 
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incluindo outros níveis de análise dessa cultura de movimento abrangendo a 

complexidade que é o ser humano que se movimenta, integral, não-linear. 

Ao considerar o ser humano de forma única, há de se mudar esse 

foco limitado da Educação e Educação Física, encarando com outros olhos, outras 

perspectivas, a tendência é a melhoria no que se refere a educação do ser moral. 

Mudanças são necessárias e urgentes, partindo de conscientização dos envolvidos 

com a educação. São mudanças a longo prazo, que vão refletir em uma práxis onde 

nossos alunos terão a oportunidade de aprender sobre os verdadeiros valores 

humanos, compreendendo o sentido do respeito a si e ao outro, da solidariedade, da 

justiça, da reciprocidade e, a partir de suas aprendizagens, experimentar, 

reorganizar e recriar outras formas de relações em sua vida dentro e fora da escola. 

Esperamos que este trabalho contribua para outras pesquisas 

necessárias sobre o tema, como trabalhos anteriores contribuíram para a realização 

deste. Existe ainda, devido ao recente interesse sobre o bullying, uma carência de 

material científico específico sobre esse fenômeno no Brasil. Por isso, fica aberto o 

convite a novas iniciativas de investigações sobre o tema relacionando-o também 

com a educação, e claro, com a Educação Física, o que seguramente trará novos 

conceitos e novos olhares para um melhor entendimento e mudanças efetivas no 

cenário educacional e, consequentemente, da humanidade, contribuindo para um 

futuro composto por estudantes conscientes e autônomos. 
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